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Projeto de Lei
 
Declara de Uti l idade Pública a “Associação

Cosmopolense de Engenheiros, Arquitetos e

Agrônomos - ACENA,” sediada no município de

Cosmópolis.
 

Artigo 1º - Utilidade Pública a “Associação Cosmopolense de Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos -
ACENA,” com sede no município de Cosmópolis.
 
Artigo 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 

JUSTIFICATIVA
 

A Associação Cosmopolense de Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos - ACENA, é associação sem fins
lucrativos, fundada em 12 de julho de 1.999, com sede e foro na rua Campinas, 654 – Bairro Jardim Bela
Vista, na cidade de Cosmópolis.
 
Suas finalidades visam a agremiação de profissionais e empresas ligadas à Engenharia, Arquitetura e
Agronomia;  a defesa de seus associados em geral,  e  dos direitos garantidos e/ou protegidos pela
legislação profissional ou de Proteção ao Consumidos ou de qualquer outra que venha a substituí-la,
assim como dos conflitos ou respectivas e eventuais restrições ao livre exercício profissional, se abusivas
ou duvidosas e que advenham da sua aplicação, independente de autorização de assembleias; o zelo
pela ética profissional; a promoção de intercambio técnico, cultural e social com associações congéneres
e com entidades em geral; a realização de estudos de questões técnicas e administrativas de interesse
geral; a promoção de atividades de complementação e reciclagem profissional e outras, de caráter social,
técnico e cultural entre seus associados e a comunidade; promover a divulgação e o esclarecimento da
atividade tecnológica junto à sociedade, tendo como missão, a valorização dos interesses profissionais, a
promoção do aperfeiçoamento técnico- empresarial e o desenvolvimento da qualidade nas engenharias,
arquitetura, agronomia, construção, urbanismo, meio-ambiente, paisagismo, design e na vida comunitária;
promover entre seus filiados a divulgação e ampliação do elenco de atividades passíveis de serem
exercidas profissionalmente dentro das atribuições cabíveis aos profissionais;  atuar junto a órgãos
públicos e privados, visando maior participação dos profissionais nas atividades concernentes; Orientar os
associados  quanto  às  suas  responsabilidades  e  direitos  profissionais,  procedimentos  e  serviços,
propostas e  contratos e  remuneração correspondente aos trabalhos;  promover  o  aperfeiçoamento
técnico-profissional dos associados, visando a permanente qualificação através da educação continuada;
representar  coletiva e em caráter  excepcional,  individualmente,  seus associados junto aos órgãos
públicos e demais entidades relacionadas com suas atividades, podendo, desde que autorizada pela
Assembleia Geral  ou pela Diretoria,  celebrar convénios e contratos de prestação de serviços,  com
quaisquer  entidades  privadas,  poderes  públicos,  autarquias  e  empresas  publicas,  sociedades  de
economia  mista,  federais,  estaduais,  municipais,  nacionais  e  internacionais;  proporcionar  a  seus
associados serviços que facilitem o exercício profissional e, em especial, sempre que possível apoio
técnico e jurídico.
 
Encaminhamos os documentos da referida Associação em anexo, para melhor apreciação, visando
contemplá-los com a Declaração de Utilidade Pública Estadual.
 
Para tanto, contamos com o voto favorável das senhoras e dos senhores membros desta Casa de Leis à
aprovação desta propositura.
 
Sala das sessões,
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ESTATUTO SOCIAL 

A C E N A - A S S O C I A Ç Ã O C O S M O P O L E N S E D E E N G E N H E I R O S . 
A R Q U I T E T O S E A G R Ó N O M O S . 

Fundada enn 12 de Julho de 1999 
Alteração de 25 de novembro de 2017 

CAPÍTULO I 

DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO 

Art. 1° - A ACENA - ASSOCIAÇÃO COSMOPOLENSE DE ENGENHEIROS, ARQUITETOS E 
AGRÓNOMOS, é uma associação sem fins lucrativos, fundada em 12 de julho de 1999, através do Estatuto 
Social inicial, registrado no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas de Campinas, SP, sob número 
177.648, em data de 13 de dezembro de 1999, com duração por prazo indeterminado, inscrita no CNPJ 
sob n' 03.672.801/0001-91 e regida por este novo Estatuto Social, e de acordo com a Legislação Vigente, 
que trata desse tipo de associação. 

Art. 2° - A ACENA - ASSOCIAÇÃO COSMOPOLENSE DE ENGENHEIROS, ARQUITETOS E 
AGRÓNOMOS, tem sua sede nesta cidade de Cosmópolis, Estado de São Paulo, à Rua Campinas, 654, 
Bairro Jardim Bela Vista, CEP: 13150-000. 

Art. 3° - A finalidade da ACENA - ASSOCIAÇÃO COSMOPOLENSE DE ENGENHEIROS, ARQUITETOS E 
AGRÓNOMOS, é: 

I) A agremiação de profissionais e empresas ligadas à Engenharia, Arquitetura e Agronomia; 
II) A defesa de seus associados em geral, e dos direitos garantidos e/ou protegidos pela legislação 

profissional ou de Proteção ao Consumidos ou de qualquer outra que venha a substituí-la, assim 
como dos conflitos ou respectivas e eventuais restrições ao livre exercício profissional, se abusivas 
ou duvidosas e que advenham da sua aplicação, independente de autorização de assembleias; 

III) O zelo pela ética profissional; 
l\ A promoção de intercambio técnico, cultural e social com associações congéneres e com entidades 

em geral; 
V) A realização de estudos de questões técnicas e administrativas de interesse geral; 
VI) A promoção de atividades de complementação e reciclagem profissional e outras, de câfâtéf social, 

técnico e cultural entre seus associados e a comunidade; 
VII) Promover a divulgação e o esclarecimento da atividade tecnológica junto à sociedade, tendo como 

missão, a valorização dos interesses profissionais, a promoção do aperfeiçoamento técnico-
empresarial e o desenvolvimento da qualidade nas engenharias, arquitetura, agronomia, 
construção, urbanismo, meio-ambiente, paisagismo, design e na vida comunitária; 

VIII) Promover entre seus filiados a divulgação e ampliação do elenco de atividades passíveis de serem 
exercidas profissionalmente dentro das atribuições cabíveis aos profissionais; 

1)0 Atuar junto a órgãos públicos e privados, visando maior participação dos profissionais nas 
atividades concernentes; Orientar os associados quanto às suas responsabilidades e direitos 
profissionais, procedimentos e serviços, propostas e contratos e remuneração con ŝpondente aos 
trabalhos; 

y) Promover o aperfeiçoamento técnico-profissional dos associados, visando a permanente 
qualificação através da educ£^âo continuada; 
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XI) Representar coletiva e em caráter excepcional, individualmente, seus associados junto aos órgãos 
públicos e demais entidades relacionadas com suas atividades, podendo, desde que autorizada 
pela Assembleia Geral ou pela Diretoria, celebrar convénios e contratos de prestação de serviços, 
com quaisquer entidades privadas, poderes públicos, autarquias e empresas publicas, sociedades 
de economia mista, federais, estaduais, municipais, nacionais e internacionais; 

XII) Proporcionar a seus associados serviços que facilitem o exercício profissional e, em especial, 
sempre que possível apoio técnico e jurídico. 

Art. 4° - A associação poderá filiar-se a associações congéneres cujas finalidades satisfaçam o presente 
estatuto, mediante aprovação da Assembleia Geral. 

Art. 5° - São considerados associados da ACENA • ASSOCIAÇÃO COSMOPOLENSE DE 
ENGENHEIROS, ARQUITETOS E AGRÓNOMOS, todos aqueles que sejam pessoa física ou jurídica que 
se enquadrar em qualquer uma das categorias de associados estabelecidos no Artigo a seguir. 

Art. 6° - A ACENA - ASSOCIAÇÃO COSMOPOLENSE DE ENGENHEIROS, ARQUITETOS E 
AGRÓNOMOS, será composta por número ilimitado de associados, distinguidos entre as seguintes 
categorias: 

I) TITULAR PROFISSIONAL INDIVIDUAL: Será todo aquele legalmente habilitado a exerce a 
atividade de Engenheiro, Arquiteto ou Agrónomo da maneira caracterizada na legislação vigente; 

II) TITULAR PROFISSIONAL COLETIVO; Será a pessoa jurídica cuja atividade principal tenha 
intima relação com a profissão de Engenheiro, Arquiteto ou Agrónomo, ou que seja constituída por no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) desses profissionais; 

III) HONORÁRIO: O título de Associado Honorário, isento do pagamento das contribuições, será 
conferido aquele que, mesmo não pertencendo ao quadro associativo, tiver contribuído no domínio do 
conhecimento especifico ou geral, técnico ou cientifico profissional para o progresso da Engenharia, 
Arquitetura ou Agronomia; 

iV) BENEIVIÉRITO: O título de Associado Benemérito, isento do pagamento das contribuições, será 
conferido aquele que pertencendo ao quadro social, tiver prestado serviços relevantes ou ter feito donativo 
de importância à Associação; 

V) UNIVERSITÁRIO: Será aquele que estiver cursando regularmente o 4° ou 5° ano do curso, faculdade 
ou escola superior para Engenheiro, Arquiteto ou Agrónomo, oficialmente regulamentada. 

VI) ASSOCIADO TÉCNICO: Será a pessoa física ou jurídica, cuja atividade principal seja regulamentada 
pelo CREA, desde que comprovadamente formado em Escolas Técnicas de segundo grau ou de nível 
superior oficialmente regulamentada, ou se pessoa juridica, constituída por no mínimo 50% (cinquenta por 
cento) de técnicos e que tenha sido aprovada pela Diretoria. 

Parágrafo Primeiro: Para a concessão do título de Associado Honorário, limitado a um em cada mandato de 
Diretoria, deverá ser apresentada proposta fundamentada peia Diretoria ou pelo Conselho Deliberativo. A 
proposta que correrá em segredo só será aceita se, mediante votação secreta, for aprovada por pelo menos 
3/5 (três quintos) dos membros que compõe o Conselho Deliberativo. 

CAPÍTULO II 

DOS ASSOCIADOS 
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Parágrafo Segundo: Os Associados Honorários não poderão votar e nem serem votados para qualquer 
cargo da Diretoria bem como do Conselho Deliberativo. 

Parágrafo Terceiro: Para a concessão do título de Associado Benemérito, limitado a um em cada mandato 
de Diretoria, deverá ser apresentada proposta fundamentada pela Diretoria ou pelo Conselho Deliberativo, A 
proposta que correrá em segredo só será aceita se, mediante votação secreta, for aprovada por pelo menos 
3/5 (três quintos) dos membros que compõe o Conselho Deliberativo. 

Parágrafo Quarto: Os Associados Universitários não poderão votar e nem serem votados para qualquer 
cargo da Diretoria bem como do Conselho Deliberativo. 

Art. 7° - Para a admissão de associados, o candidato deverá preencher formulário próprio, que será 
analisado e aprovado pela Diretoria. 

Parágrafo Único: O associado UNIVERSITÁRIO deverá atestar sua condição, apresentando declaração da 
faculdade e o seu histórico escolar, passando à condição de Profissional Titular Individual mediante a 
apresentação da documentação legal que ateste sua condição de pleno direito para o exercício profissional. 

Art. 8° - A Demissão, Suspensão e Eliminação de associados serão de competência do Conselho 
Deliberativo, quando ocorrer: , , 

a) Atraso injustificado nas contribuições sociais; 
b) Atitude publica que venha contrariar os fins e estatutos da associação; 
c) Atitude que venha contrariar o Código de Ética Profissional; 
d) Se houver cancelamento definitivo do registro por parte do óigão encan-egado da inscrição para 

habilitação e da fiscalização profissional; 
e) Quando condenados, por sentença final, em processo de crime; 
f) Quando contrariarem com a sua conduta os fins sociais; 
g) Quando infringirem estes estatutos, os regulamentos intemos e as deliberações da Assembleia Geral e 

Parágrafo Único: Os associados que se enquadrem na alínea "a" deste caput poderão ser readmitido, 
solvido previamente o compromisso, ficando impedidos de exercer cargo eietivo na associação no decorrer 
de 180 (cento e oitenta) dias após a reabilitação. 

Art. 9' - A demissão espontânea só será concedida a associados, mediante pedido por escrito, devendo a 
sua aceitação ou recusa, constar da ata da reunião da Diretoria, em que seja tomado conhecimento do 
pedido. 

Art. 10 - A qualidade de associado é intransmissível. 

Art. 11 - Os associados pagarão contribuição social, conforme fixado pela Diretoria. 

Art. 12 - Serão direitos dos associados; 

1) Frequentar a sede e outros centros da associação; 
II) Tomar parte em reuniões, cursos, palestras, comissões e eventos em geral, excursões e 

congressos; 
III) Solicitar infomiações ou esclarecimentos sobre as atividades da associação; 
IV) Propor medidas que julgarem convenientes aos interesses da associação e dos seus associados; 
V) Participar das Assembleias Gerais; 
VI) Receber correspondência informática editada pela associação; 
VII) Ter acesso ao cadastro de associados. 

da Diretoria. 
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Art. 13 - São direitos exclusivos dos associados TITUUR PROFISSIONAL INDIVIDUAL OU COLETIVO: 

I) Participar da Assembleia Geral, votando e sendo votado para cargos eletivos; 
II) Apresentar novos associados; 
III) Dirigir-se à Assembleia Geral por intermedido de recurso da aplicação de qualquer pena; 
IV) Ser nomeado, designado ou votado para representar a associação; 
V) Fazer parte de comissões técnicas; 
VI) Oferecer sugestões à Diretoria no interesse da associação e de seus associados; 
VII) Solicitar à Diretoria e ao Conselho Deliberativo, esclarecimentos sobre assuntos referentes à 

administração social; 
VIII) Para cada associado, o direito a 1 (um) voto em Assembleias, independente do numero de sócios 

que constituem a empresa no caso de "Profissional Coletivo"; 
IX) Solicitar apoio da associação para defender seus interesses profissionais ou de qualquer outro 

associado. 

Parágrafo Primeiro: O apoio solicitado por este caput dependerá da aprovação da Diretoria, que resolverá 
sobre sua procedência, cabendo recurso em segunda instancia a Assembleia Geral. 

Parágrafo Segundo: Somente terão direito a voto nas Assembleias, às pessoas físicas brasileiras natas ou 
naturalizadas há mais de cinco anos. ^ . . 

Art. 14 - Os associados não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais da ACENA -
ASSOCIAÇÃO COSMOPOLENSE DE ENGENHEIROS, ARQUITETOS E AGRÓNOMOS. 

Art. 15 - São Deveres dos associados TITULAR PROFISSIONAL INDIVIDUAL OU COLETIVO: 

I) Cumprir fielmente as disposições do Código de Ética Profissional, deste estatuto, regulamentos da 
associação e deliberações da Diretoria, Conselho Deliberativo e Assembleia Gerai; 

II) Concon-er para o desenvolvimento da associação; 
III) Efetuar os pagamentos das contribuições a que estiverem sujeitos; 
N) Exercer com diligência os cargos, comissões ou representações para os quais forem designados, 

nomeados ou eleitos; 
V) Comunicarem a associação por escrito, eventuais alterações nos dados de registro; 
VI) Comparecer e votar nas Assembleias Gerais; 
VII) Acatar as deliberações emanadas da associação, prestigiando suas iniciativas; 

Parágrafo Único: Os associados não serão considerem pleno gozo de seus direito quando se acharem em 
débito com a associação. 

Art. 16 - São direitos do ASSOCIADO TÉCNICO: 

I) Oferecer à Diretoria e ao Conselho Deliberativo sugestões que julgar convenientes aos interesses 
da associação e dos seus associados; 

II) Quando pessoa jurídica, propriedade na participação como patrocinadores em publicações, feiras, 
palestras, cursos e eventos em geral; 

III) Propor a realização de cursos e palestras, viagens de estudo e outras atividades relativas à área 
especifica de atuação comercial ou em composição com outras empresas, resguardada a 
propriedade assinalada no item anterior; 

IV) Participar das Assembleias Gerais, com direito a voto; 
V) Apresentar candidatos a serem associados; 
VI) Fazer parte de comissões técnicas, quando o assunto for pertinente a sua a área da fonnação 

profissional; 
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VII) Se candidatar e concorrer na Assembleia Geral a membro do Conselheiro Deliberativo e quando 
compor na chapa á Diretoria Executiva, aos cargos de "tesoureiro e secretário"; 

Art. 17 - São Deveres do ASSOCIADO TÉCNICO: 

I) Cumprir fielmente as disposições do Código de Ética da Profissão ou da entidade a que pertence, 
deste estatuto, regulamentos da associação e deliberações da Diretoria, Conselho Deliberativo e 
Assembleia Geral; 

II) Concon̂ er para o desenvolvimento da associação, prestigiando suas iniciativas; 
III) Efetuar os pagamentos das contribuições a que estiverem sujeitos;, 
l\ Exercer com diligencia os cargos, comissões ou representações para os quais forem designados 

nomeados ou eleitos; 
V) Comunicar a associação, por escrito, eventuais alterações nos dados de registro; 
VI) Oferecer prioritariamente a associação, convites para efetuar ou participar de cursos, palestras, 

feiras e eventos diversos que possam ser de interesse da associação; 

Parágrafo Único: Os associados não serão considerados em pleno gozo de seus direitos quando se 
acharem em débito com a ACENA - ASSOCIAÇÃO COSMOPOLENSE DE ENGENHEIROS, ARQUITETOS 
E AGRÓNOMOS. 

Art. 18 - Ao associado infrator de disposições estatutárias, con-esponderá à aplicação de penalidades que o 
Conselho Deliberativo determinar. ; , : . . . 

Art. 19 - Pela inobservância de qualquer dos deveres e obrigações consignadas neste estatuto o Conselho 
Deliberativo poderá aplicar ao associado infrator de qualquer categoria as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 
b) Censura; 
c) Suspensão; 
d) Exclusão, 

Art. 20 - Ao associado que vier a sofrer qualquer das penalidades especificadas no artigo anterior, é 
assegurado o direito de defesa, que deverá ser apresentado por escrito e com efeito suspensivo, ao 
Conselho Deliberativo, no prazo de 15 (quinze) dias contados a partir da data em que tomar conhecimento 
da referida penalidade. 

Art. 21 - No caso de serem mantidas pelo Conselho Deliberativo, quaisquer das penalidades que lhe forem 
impostas, caberá ainda ao associado, o direito de recurso à Assembleia Geral, com efeito suspensivo a ser 
apresentado por escrito, no prazo de 15 (quinze) dias contados a partir da data em que tomar ciência da 
referida decisão. 

Art, 22 - As penalidades de suspensão e exclusão, quando imposta pelo órgão regulador dos profissionais 
(CREA ou outro) a associados da categoria TITULAR PROFISSIONAL INDIVIDUAL OU COLETIVO E 
TÉCNICO, caberá, após apreciação e confirmação do Conselho Deliberativo, a automática suspensão dos 
direitos previstos neste estatuto. 

Art. 23-0 Conselho Deliberativo excluirá os associados que: 

I) Encaminharem pedido por escrito ao Conselho Deliberativo solicitando a desvinculação da 
entidade; 

II) Deixarem de exercer atividade que lhes facultou associar-se; 
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III) Venham exercer atividades, ou tenham procedimentos antiéticos, que entrarem em conflito com o 
estatuto, interesses e objetivos da associação; 

IV) Deixarem de cumprir as disposições do estatuto, regulamentos da associação, deliberações da 
Diretoria, Conselho Deliberativo e Assembleia Geral; 

V) Tiverem o seu registro profissional cancelado definitivamente pelo Conselho ou Órgão regulador da 
profissão. 

Art. 24 - Os associados não serão considerados em pleno gozo de seus direitos quando se acharem em 
debito para com a tesouraria ou sob qualquer pena imposta pelo presente estatuto, somente enquanto 
perdurar a pena ou o débito. 

Art. 25 - Caberá recurso à Assembleia Geral das decisões da Diretoria e do Conselho Deliberativo pelos 
quais foram feitas ou negadas admissões de sócios. 

Art. 26 - Poderá o associado, exercer cargo público de caráter político partidário, para o qual for eleito ou 
nomeado. 

Art. 27 - Pelas obrigações contraídas em nome da Associação por seus representantes legais, os 
associados respondem apenas até a importância de seus débitos para com a associação. 

CAPÍTULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 28 - A ACENA - ASSOCIAÇÃO COSMOPOLENSE DE ENGENHEIROS, ARQUITETOS E 
AGRÓNOMOS será administrada por; 

a) Assembleia Geral; 
b) Diretoria; -
c) Conselho Deliberativo. 

Art. 29 - A Assembleia Geral, órgão soberano da associação, constituir-se-á dos associados em pleno gozo 
de seus direitos políticos e estatutários. 

Art. 30 - Compete à Assembleia Geral: 

a) Eleger a Diretoria e Conselho Deliberativo; 
b) Decidir sobre refomia do Estatuto; 
c) Decidir sobre a extinção da associação; 
d) Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou pennutar bem patrimoniais; 
e) Aprovar o Regimento Intemo; 
f) Aprovar as contas; 
g) Destituir administradores por motivos fundamentados assegura ao membro administrador o direito 

de ampla defesa; 
h) Homologar penalidades e apreciar recursos; 
i) Discutir e aprovar contas referentes ao exercício findo, bem como projeto de orçamento e proposta 

do valor das contribuições sociais prevista neste estatuto, apresentadas pelo Conselho Deliberativo, 
trinta (30) dias após o ténnino do ano social; 

J) Revogar, por maioria simples, as resoluções da Diretoria consideradas nocivas a ACENA • 
ASSOCIAÇÃO COSMOPOLENSE DE ENGENHEIROS, ARQUITETOS E AGRÓNOMOS. 
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Parágrafo Único: Para as deliberações a que se referem ás alíneas "b" e "g", é exigido o voto concorde da 
maioria simples dos presentes da assembleia especialmente convocada para esse fim, podendo ela 
deliberar em primeira convocação, com qualquer número de associados presentes, porém deverá garantir ao 
seu final a presença de um quinto (1/5) dos associados com direito a voto. 

Art. 31 - A Assembleia Geral realizar-se-á ordinariamente uma vez por ano, para: 

a) Apreciar o relatório anual da Diretoria; 
b) Discutir e homologar as contas e balanços, aprovados pelo Conselho Deliberativo. 

Parágrafo Único: Para eleição e posse da Diretoria e Conselho Deliberativo, a Assembleia Geral, se reunirá 
a cada três anos. 

Art. 32 - A Assembleia Geral realizar-se-á extraordinariamente, quando convocada: 

a) Pela Diretoria; 
b) Pelo Conselho Deliberativo; 
c) Por requerimento de 1/5 (um quinto) dos associados quites com as obrigações sociais. 

Art. 33 - A convocação da Assembleia Geral será feita por meio de edital afixado na sede da associação, 
também será enviada circular a todos os associados pelo con̂ eio ou por mensagem eletrônica (e-mail), com 
prazo mínimo de quinze dias antes da sua realização. 

Art. 34 - A Diretoria será composta dos seguintes cargos: 

a) Presidente; 
b) Vice-Presidente; 
c) Secretário; 
d) Tesoureiro; 
e) Suplente de Diretoria. 

Parágrafo Único: O mandato da Diretoria será de três anos, não podendo haver mais de uma reeleição 
consecutiva para o mesmo cargo ou função. 

Art. 35 - Compete à Diretoria: 

a) Respeitar as decisões da Assembleia Geral; 
b) Cumprir e fazer cumprir estes Estatutos, o regimento intemo e os regulamentos; 
c) Dirigir e administrar a associação; 
d) Admitir e demitir assocíalos; 
e) Promover as reuniões da própria Diretoria; 
f) Elaborar programa anual de atividades e executá-lo; 
g) Elaborar e apresentar a Assembleia Geral o relatório anual; 
h) Entrosar-se com instituições publicas e privadas para uma mútua colaboração em atividades de 

interesse comum. 

Art. 36 - A Diretoria reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e quando convocada extraordinariamente 
pelo Presidente. 

Parágrafo Primeiro: No impedimento ou falta do Secretário o Presidente designará o substituto "ad-hoc". 

Parágrafo Segundo: O membro da Diretoria que faltar a três reuniões sucessivas, sem apresentar 
justificativas, perderá o mandato. 
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Art. 37 - Compete ao Presidente: 

a) Representar a ACENA • ASSOCIAÇÃO COSMOPOLENSE DE ENGENHEIROS, ARQUITETOS E 
AGRÓNOMOS ativa, passiva, judicial e extrajudicialmente; 

b) Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o regimento intemo; 
c) Presidir a Assembleia Geral; 
d) Convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 
e) Resolver sobre os casos urgentes de sua competência, dando disso, conhecimento à Diretoria em 

reunião extraordinária, que deverá ser realizada em dez dias; 
f) Contratar e demitir funcionários; 
g) Assinar: 

A - Os contratos autorizados pela Diretoria e os de simples administração; 
B - Com o Tesoureiro, cheques, duplicatas, títulos, créditos, contratos de ordem 
financeira, cauções, ordens de pagamento ou quaisquer outros documentos que envolvam 
responsabilidade financeira; 
C - Com o Secretário, os diplomas honoríficos, aprovação da admissão e demissão de 
associados. 

Art. 38 - Compete ao Vice-Presidente: 

a) Substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos; 
b) Assumir o mandato, em caso de vacância até o seu témiino, assumindo as competências do 

Presidente; 
c) Prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Presidente. 
d) Poderá assumir o mandato no cargo de secretário ou de tesoureiro, caso na vacância de um 

destes, o suplente eleito para a diretoria, não puder assumir ou já esteja como titular. 

Art. 39 - Comffâte ao Secretário: 

a) Secretariar as reuniões da Diretoria e Assembleia Geral e redigir as competentes atas; 
b) Publicar todas as notícias das atividades da entidade; 
c) Ter um livro de matricula de associados e dos intemos e seu fichário, registros de oficio e 

documentos, livros e atas, tendo todos em dia e os papeis devidamente catalogados. 

Art. 40 - Tesoureiro: 

a) Anecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, auxílios e donativos em dinheiro 
e espécie, mantendo em dia a escrituração, toda comprovada; 

b) Pagar as contas das despesas autorizadas pelo Presidente; 
c) Apresentar relatório de Receita e Despesas, sempre que forem solicitados; 
d) Apresentar o relatório financeiro para ser submetido à Assembleia Geral; 
e) Apresentar os balancetes mensais e o balanço anual ao Conselho Deliberativo; 
f) Conservar sobre sua guarda e responsabilidade, o numerário e documentos relativos à tesouraria, 

inclusive contas bancárias; 
g) Zelar pela aplicação dos numerários disponíveis. 

Art. 41 - Todos os documentos que impliquem em obrigações financeiras da associação serão assinados 
pelo Presidente e pelo Tesoureiro, sempre em conjunto de dois. 

Art. 42 - Compete ao Suplente de Diretoria, substituir o Secretário ou Tesoureiro no caso de vaga. 
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Art. 43 - O Conselho Delit)eratívo é composto pelo Presidente da assxiação e 5 (cinco) Conselheiros eleitos 
de acordo com o estabelecido neste estatuto. 

Parágrafo Primeiro: 0 mandato do Conselho Deliberativo é de Três anos, coincidente com o mandato da 
Diretoria. 

Parágrafo Segundo: Em caso de vacância, o mandato será assumido peio respectivo Suplente, até o seu 
témiino. 

Art. 44 - Compete ao Conselho Deliberativo: 

a) Resolver os casos omissos neste estatuto; 
b) Emitir parecer sobre as questões que lhe forem submetidas pela Diretoria; 
c) Decidir sobre os recursos interpostos por associados eliminados pela Diretoria; 
d) Resolver a admissão de associados classificá-los ou excluí-los, assim como, resolver sobre a 

solicitação de desligamentos e demissões; 
e) Afixar as contribuições dos associados em suas várias categorias, tanto quanto a fomia, como ao 

valor que será estipulado. 

Art. 45 - As reuniões ordinárias do Conselho Deliberativo realizar-se-á semestralmente, nos meses de 
fevereiro e agosto, em data marcada pelo Presidente. . , , 

Art. 46 - As reuniões extraordinárias do Conselho Deliberativo poderão ser convocadas: 

a) Pela Diretoria; 
b) Pelo Presidente, "ex-officio", ou mediante solicitação de cinco conselheiros, ou de associados 

eliminados, 

Art. 47 - As reuniões do Conselho Deliberativo serão realizadas mediante a convocação mínima de sete 
dias, da qual constará a ordem do dia. 

Parágrafo Primeiro: O Conselho Deliberativo funcionará com a presença da maioria absoluta de seus 
membros com direito a voto, podendo ser objeto de deliberação, além da ordem do dia, qualquer matéria de 
interesse da ACENA - ASSOCIAÇÃO COSMOPOLENSE DE ENGENHEIROS, ARQUITETOS E 
AGRÓNOMOS. 

Parágrafo Segundo: Ao Presidente, além do voto nornial, caberá o direito ao voto de qualidade para 
desempate, sendo este último obrigatório. 

Parágrafo Terceiro - As deliber^ões do Conselho Fiscal serão lavradas em livro de atas próprio, subscritas 
pelos membros participantes da reunião. 

Art. 48 - Todas as atividades, obrigações e prestação de serviços, realizados pelos Diretores ou pelos 
membros do Conselho Deliberativo, serão inteiramente gratuitas, consideradas como trabalhos voluntários, 
sendo admitido somente o reembolso das despesas que estes realizarem por conta da associação, 
expressamente autorizalas pelo Presidente, sendo-lhes vedado o recebimento de qualquer lucro, 
bonificação ou vantagem. 
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CAPÍTULO IV 

DAS ELEIÇÕES 

Ali. 49 - As eleições se processarão por escrutínio secreto ou em aberto, ou ainda, por aclamação, conforme 
delibere a Assembleia em cada oportunidade. 

Parágrafo Primeiro: A Assembleia para a eleição da Diretoria e dos membros do Conselho Deliberativo 
realizar-se-á sempre no mês de novembro do último ano do mandato da Diretoria, até então, eleita e 
empossada. 

Parágrafo Segundo: O Presidente e o secretário receberão os votos e procederão a apuração, podendo os 
trabalhos ser acompanhados por 01 (um) representante de cada chapa, legalmente constituídas e 
concorrentes. 

Parágrafo Terceiro: A ata da Eleição da Diretoria e do Conselho Deliberativo será imediatamente lavrada e a 
assinada peio presidente e pelo secretário. 
Parágrafo Quarto: Para, votar e ser votado e concorrer aos cargos da Diretoria e do Conselho Deliberativo, 
os associados terão que ter no mínimo, 6 (seis) meses de filiação, necessariamente. 

Art. 50 - Somente poderão concon-er as eleições para os cargos da Diretoria, os associados que se 
apresentarem na fornia de chapa completa, incluindo todos os cargos da Diretoria, devendo esta chapa ser 
registrada na Secretaria da ASSOCIAÇÃO com antecedência mínima de cinco (05) dias úteis da data da 
eleição. Não serão admitidos Associados inscritos em mais de uma chapa. Sempre observando o 
estabelecido neste Estatuto. 

Parágrafo Único: Os membros são eleitos a cada três (03) anos, podendo ser reeleitos na sequência do 
término do primeiro mandato para mais um mandato, e ao findo o segundo mandato os mesmos poderão se 
candidatar desde que em cargos alternados ao que ocupam. 

Art. 51 - Poderão concorrer ao cargo de membro do Conselheiro Deliberativo, o Associado Titular ou 
Técnico que registrar a sua candidatura individualmente na Secretaria da ASSOCIAÇÃO, com antecedência 
mínima de cinco (5) dias úteis da data da eleição. 

Parágrafo Único: Serão eleitos para o Conselho Deliberativo os cinco primeiros conselheiros e os dois 
Suplentes mais votados individualmente. Em caso de empate na votação dos Conselheiros e Suplentes 
serão considerados eleitos os mais idosos. 

Art. 52 - Os membros da Diretoria e do Conselho Deliberativo assumirão seus cargos no primeiro dia útil do 
ano seguinte a eleição. 

Art. 53 - No caso de não vir a realizar-se a Assembleia Geral para a eleição da Diretoria e do Conselho 
Deliberativo, os Diretores pemianecerão no exercício de suas funções, até que a mesma seja realizada, 
dentro de um prazo máximo, de seis (06) meses. 

Parágrafo único; Após, deconido o prazo de (06) meses, a que se refere este artigo, não ocorrido a 
Assembleia Geral para a eleição da Diretoria e do Conselho Deliberativo, esta poderá ser convocada por 
(1/5) dos associados, que estão em pleno gozo dos direitos estatutário, para tratar deste fim ou para definir o 
futuro da "Associação". Os associados elegerão entre si, um representante para presidir a Assembleia 
Extraordinária. 
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CAPÍTULO V 

DO PATRIMÔNIO 

Art. 54-0 patrimônio da associação é composto de: 

a) Bens imóveis e móveis, que forem adquiridos e que lhe forem doados, sendo vedado o empréstimo 
de qualquer item que se relacione com o seu patrimônio, por deliberação da Assembleia Geral. 

b) Papeis de créditos, que só poderá ser onerado ou alienado por deliberação conjunta da Diretoria e 
do Conselho Deliberativo. 

Art. 55 - Todos os valores recebidos a titulo de mensalidade ou contribuição social deverão ser depositados 
em conta no banco a crédito da associação, podendo o Conselho Deliberativo, verificar a situação das 
finanças sempre que julgar conveniente. 

Art. 56 - Considerar-se-á dissolvida à associação quando se tome impossível à continuação de suas 
atividades, o que só poderá acontecer por decisão de Assembleia Geral, ordinária ou extraoixlinária, 
especialmente convocada para esse fim, com aprovação dois terço (2/3) em vot^âo dos ass(x:iados quites 
com seus deveres. 

Parágrafo Único: Extinta a ACENA - ASSOCIAÇÃO COSMOPOLENSE DE ENGENHEIROS, 
ARQUITETOS E AGRÓNOMOS, pagos todos os compromissos o remanescente de seus bens reverterá em 
beneficio de outra associação social congénere, com personalidade jurídica, sede e atividade predominante 
no Estado de São Paulo. 

Art. 57 - A associação abster-se-á de toda e qualquer propaganda de ideologia sectária de caráter social ou 
religioso, bem como, de apoiar candidaturas e cargos eletivos estranhos à sua natureza e às suas 
finalidades. 

Art. 58 - Por se tratar de uma associação de profissionais ligados da área tecnológica, poderá haver 
associados de diversos "Conselhos Profissionais" (CREA, CAU, CRQ, e outros), porém quando houver 
assuntos a serem apreciados referentes aos Conselhos Profissionais, somente poderão participar com 
direito a palavra e voto, os profissionais registrados no respectivo Conselho. 

Parágrafo Único: Quando houver a exigência legal de assinar documentos, para com os "Conselhos 
Profissionais", e este ter que ser firmado por profissional registrado ao referido "Conselho", na eminência do 
Presidente da Diretoria estar impedido, por não pertencer ao Conselho Profissional em questão, este poderá 
transmitir uma procuração exclusiva para os referidos fins, desde que aprovado pela Diretoria Executiva e 
com a anuência do Conselho Deliberativo. 

Art. 59 - O presente Estatuto poderá ser refonnado no todo ou em partes, em qualquer tempo, em 
Assembleia Geral, especialmente convocada para esse fim e entrará em vigor na data do seu registro em 
cartório. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 60 - Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos pelo Conselho Deliberativo que poderá 
convocar, se julgar conveniente, a Assembleia Geral. 

Art. 61 - Este Estatuto entrará em vigor na data do seu registro em cartório. 

Cosmópolis, SP, 25 dewvembro de 2017. 
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